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Balcão Nacional de Injunções 

Processo n.º 54693/24.8YIPRT 

 

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito 

 

GUILHERME ANDERSON DE SOUZA BARBOSA, ANDERSON CORREA 

BARBOSA e CRISTIANE MENDONÇA DE SOUZA BARBOSA, Requeridos nos 

autos à margem referenciados e, neles, melhor identificados, tendo sido 

notificados para o efeito, vêm, ao abrigo do disposto no artigo 15.º do 

Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de Setembro, apresentar a sua 

 

OPOSIÇÃO 

 

O que fazem, nos termos e com os seguintes fundamentos: 

 

1.º 

Vêm os Requerentes peticionar a condenação dos Requeridos no 

pagamento de total de € 3.067,40 (três mil e sessenta e sete euros e 

quarenta cêntimos). 

 

2.º 

Mas não lhes assiste qualquer razão, como infra melhor se expõe. 

 

A) Do Contrato de Arrendamento e da Oposição à Renovação: 

 

3.º 

Requerentes e Requeridos celebraram, de facto, contrato de arrendamento 

para habitação própria e permanente dos segundos, relativo ao imóvel sito 



 
 

na Rua de Gonça, n.º 80, Ribeira, Ponte de Lima – conforme Documento n.º 1, 

que anexam, e cujo teor se dá por reproduzido para os devidos efeitos legais. 

 

4.º 

O contrato foi celebrado pelo prazo de 1 (um) ano, com início a 15-05-2023 e 

termo a 14-05-2024 – idem Documento n.º 1, já junto. 

 

5.º 

Os Requeridos nunca conheceram ou privaram com os Requerentes. 

 

6.º 

Todos os contactos eram efectuados com a procurada destes, Isabel Duarte. 

 

7.º 

Os Requeridos tomaram conhecimento que o imóvel estaria disponível para 

arrendamento através de um serviço de “rellocation”. 

 

8.º 

Para assegurar o arrendamento, a 06-05-2023 os Requeridos procederam ao 

pagamento de € 700,00 (setecentos euros), a título de caução. 

 

9.º 

O contrato de arrendamento foi-lhes remetido por e-mail e assinado 

digitalmente pelos Requeridos a 09-05-2023 – conforme Documento n.º 2, 

que anexam, e cujo teor se dá por reproduzido para os devidos efeitos legais. 

 

10.º 

As chaves do locado foram entregues aos Requeridos a 17-05-2023 que, 

nessa data, procederam ao pagamento de mais € 700,00 (setecentos euros), 



 
 

a título de caução, e de € 383,00 (trezentos e oitenta e três euros), a título de 

renda devida entre 17-05-2023 e 31-05-2023 – conforme Documentos n.º 3 e 4, 

que anexam, e cujo teor se dá por reproduzido para os devidos efeitos legais. 

 

11.º 

No total, no início do contrato, os Requeridos procederam ao pagamento de 

€ 1.783,00 (mil, setecentos e oitenta e três euros). 

 

12.º 

O contrato era absolutamente omisso quando à forma e prazos de 

comunicação para oposição à renovação do arrendamento ou denúncia 

deste – idem Documento n.º 1, já junto. 

 

13.º 

Nos termos do contrato, os Requeridos obrigaram-se ao pagamento mensal 

de € 100,00 (cem euros) referente a despesas de água e luz – vide cláusula 

sétima do contrato de arrendamento. 

 

14.º 

Caso os consumos excedem esse valor, as respectivas facturas seriam 

remetidas aos Requeridos, através da plataforma “Rentila”, para que 

pagassem o excedente. 

 

15.º 

Mais deveriam os Requeridos remeter à procuradora dos Requerentes foto 

do seu contador de electricidade no último dia de cada mês. 

 

 

 



 
 

16.º 

Ora, no decurso do contrato de arrendamento, os Requeridos apuraram que 

só existia um contador de electricidade e de água que seria para três 

habitações distintas e autónomas, cada uma arrendada a pessoas distintas. 

 

17.º 

Tão pouco lhes eram remetidas todas as facturas de água e de luz, para 

justificar os valores peticionados pelos Requerentes a título de excedentes 

de consumo. 

 

18.º 

Perante estas situações, os Requeridos tomaram a decisão de não renovar o 

contrato de arrendamento. 

 

19.º 

A 12-02-2024, quando a procuradora dos Requerentes foi fazer a verificação 

mensal do imóvel (conforme previsto no contrato), os Requeridos 

comunicaram-lhe que não pretendiam renovar o contrato de arrendamento. 

 

20.º 

Explicaram os factos que tinham motivado essa decisão. 

 

21.º 

A procuradora dos Requerentes, Isabel Duarte, aceitou esta decisão e foi, até, 

muito solícita, dando conta que não seria necessário remeter carta registada 

para formalizar a oposição à renovação, pois comunicaria directamente esse 

facto aos senhorios. 

 

 



 
 

22.º 

Informou, ainda, que como os Requeridos tinham já pago caução no valor de 

dois meses de renda, poderiam entregar o locado mais cedo, desde que 

estivessem em condições de o fazer. 

 

23.º 

Isto porque, segundo a procuradora dos Requerentes, o objectivo seria 

colocar novamente o imóvel no mercado de arrendamento o mais 

rapidamente possível. 

 

24.º 

Ao que os Requeridos acederam. 

 

25.º 

Tudo conforme conversa registada em vídeo pelos Requeridos – conforme 

Documento n.º 5, que anexam, e cujo teor se dá por reproduzido para os 

devidos efeitos legais. 

 

26.º 

Ainda assim, os Requeridos formalizaram a decisão de não renovar o 

contrato de arrendamento através de comunicação datada de 16-02-2024 – 

conforme Documento n.º 6, que anexam, e cujo teor se dá por reproduzido 

para os devidos efeitos legais. 

 

27.º 

Facto que os Requerentes confessam no requerimento de injunção – 

confissão que os Requeridos expressamente aceitam, para não mais ser 

retirada. 

 



 
 

28.º 

Apesar de, inicialmente, terem dito aos Requeridos que consideravam o 

contrato renovado – idem Documento n.º 6, já junto. 

 

29.º 

Ou seja, os Requeridos comunicaram a oposição à renovação do contrato de 

arrendamento com a antecedência mínima prevista na lei. 

 

30.º 

Dispõe a alínea b) do n.º 1 do artigo 1098.º do Código Civil que “O 

arrendatário pode impedir a renovação automática do contrato mediante 

comunicação ao senhorio com a antecedência mínima seguinte: (…) 90 

dias, se o prazo de duração inicial do contrato ou da sua renovação for 

igual ou superior a um ano e inferior a seis anos”. 

 

31.º 

Prazo, esse, que foi assegurado pelos Requeridos, que comunicaram a sua 

decisão à procuradora dos Requerentes a 12-02-2024, tendo-a reiterado, por 

escrito, a 16-02-2024. 

 

32.º 

Ainda que se possa entender que a comunicação só foi feita a 16-02-2024, 

data da comunicação escrita, então o aviso prévio só não terá sido cumprido 

por um dia. 

 

33.º 

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 1098.º do Código Civil, “A 

inobservância da antecedência prevista nos números anteriores não obsta 



 
 

à cessação do contrato, mas obriga ao pagamento das rendas 

correspondentes ao período de pré-aviso em falta (…)”. 

 

34.º 

Ou seja, no máximo, apenas poderá estar em causa o pagamento da renda 

correspondente a um dia – o que corresponde a € 23,33 (vinte e três euros e 

trinta e três cêntimos). 

 

35.º 

A comunicação de oposição à renovação foi efectuado pelos Requeridos e 

recebida pela procuradora dos Requerentes – foi eficaz e produziu os efeitos 

pretendidos pelas partes. 

 

36.º 

Os Requeridos nada devem aos Requerentes a título de rendas. 

 

37.º 

Os Requeridos comunicaram a oposição à renovação do contrato de 

arrendamento com a antecedência prévia de 90 dias. 

 

38.º 

Ou seja, não rescindiram o contrato antecipadamente – limitaram-se a 

comunicar a intenção de não renovar o arrendamento. 

 

39.º 

Os Requerentes vêm alegar que os Requeridos “perderam a totalidade da 

caução prestada” “em face do disposto na cláusula terceira do contrato de 

arrendamento”. 

 



 
 

40.º 

Ora, não só não lhes assiste razão porque não houve uma rescisão 

antecipada (houve, isso sim, a comunicação atempada da oposição do 

arrendamento), como a cláusula em questão é nula. 

 

41.º 

Determina o n.º 2 da cláusula terceira do contrato de arrendamento que “A 

rescisão antecipada do arrendamento implica a perda da totalidade da 

caução, bem como o vencimento de todas as rendas até ao término do 

contrato, não podendo assim nem o Senhorio, nem os inquilinos rescindir o 

mesmo, salvo por necessidade de habitação por parte do senhorio que deve 

notificar os Inquilinos com um aviso prévio de 30 dias”. 

 

42.º 

Ora, a cláusula em apreço é nula por pretender afastar norma imperativa – 

no caso o n.º 3 do artigo 1098.º do Código Civil. 

 

43.º 

Atente-se ao disposto no artigo 1080.º do Código Civil: “As normas sobre a 

resolução, a caducidade e a denúncia do arrendamento urbano têm 

natureza imperativa, salvo disposição legal em contrário.” 

 

44.º 

O que os Requerentes pretendem é um enriquecimento injustificado às 

custas dos Requeridos. 

 

45.º 

Os Requeridos comunicaram, atempadamente, a decisão de não renovação 

do arrendamento. 



 
 

 

46.º 

Pagaram aos Requerentes € 1.400,00 (mil e quatrocentos euros), a título de 

caução – idem Documento n.º 3, já junto. 

 

47.º 

A procuradora dos Requerentes confirmou aos Requeridos que o valor da 

caução seria utilizado para liquidar os dois últimos meses de renda – idem 

Documento n.º 5, já junto. 

 

48.º 

Pelo que as rendas relativas aos meses de Abril e Maio estavam 

integralmente liquidadas. 

 

49.º 

Os Requerentes peticionam, a título de rendas: 

a) € 700,00 relativos à renda de Março; 

b) € 700,00 relativos à renda de Abril; 

c) € 338,00 relativos à renda de Maio. 

 

50.º 

Mas nada lhes é devido a este título. 

 

51.º 

Pois que os Requeridos entregaram o locado a 12-03-2024 – e pagaram as 

rendas até essa data. 

 

 

 



 
 

52.º 

E os restantes dois meses de renda foram consumidos pelo valor da caução, 

que não foi restituída. 

 

B) Das Alegadas Despesas: 

 

53.º 

Os Requeridos desconhecem as facturas a que os Requerentes fazem 

referência no requerimento de injunção. 

 

54.º 

As mesmas nunca lhes foram remetidas. 

 

55.º 

Nunca lhes foram peticionados tais valores. 

 

56.º 

Pelo que expressamente se impugna o alegado, por absoluto 

desconhecimento dos Requeridos. 

 

C) Dos Alegados Danos: 

 

57.º 

De facto, quando o locado foi entregue à procuradora dos Requerentes, foi 

elaborado um relatório, assinado pelos Requeridos – conforme Documento 

n.º 7, que anexa, e cujo teor se dá por reproduzido para os devidos efeitos 

legais. 

 

 



 
 

58.º 

Aliás, os Requeridos fizeram um vídeo do estado do locado no dia em que 

procederam à entrega do mesmo à procuradora dos Requerentes – 

conforme Documento n.º 8, que anexam, e cujo teor se dá por reproduzido 

para os devidos efeitos legais. 

 

59.º 

Pelo que se verifica que o locado e todos os bens que compunham o mesmo 

estavam em conformidade. 

 

60.º 

Apenas se fez menção da humidade nos tectos e da sujidade em alguns 

pontos onde a mesma é perfeitamente normal (persianas, juntas de azulejos, 

radiadores). 

 

61.º 

Ora, se a sujidade neste género de equipamento é o resultado de um uso 

normal, já a humidade nos tectos é o resultado da infiltração de águas de 

esgotos que ocorreu no prédio. 

 

62.º 

Durante dias os Requeridos tiveram de lidar com a situação – à qual eram 

perfeitamente alheios, pois teve origem noutra zona do prédio – que causou 

um odor horrível no locado durante dias – conforme Documentos n.º 9, 10 e 

11, que anexam, e cujo teor se dá por reproduzido para os devidos efeitos 

legais. 

 

 

 



 
 

63.º 

Pelo que não percebem os Requeridos como podem os Requerentes vir, 

nesta sede, peticionar o pagamento de obras de reparação com danos que 

aqueles não causaram. 

 

64.º 

Bem pelo contrário: tiveram de viver com tais danos durante a duração do 

arrendamento. 

 

65.º 

Mais não se pode concluir além de que os Requerentes pretendem 

enriquecer às custas dos Requeridos, imputando a estes valores que sabem 

não lhes ser devidos. 

 

D) Das Alegadas Despesas para Cobrança: 

 

66.º 

Vêm os Requerentes peticionar “(…) o montante de € 200,00 a título de 

despesas para cobrança do crédito, nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei 

n.º 62/2013, de 10 de Maio”. 

 

67.º 

Os Requerentes bem sabem que não podem peticionar tal montante. 

 

68.º 

Antes de mais, porque o Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de Maio aplica-se 

apenas a transacções comerciais. 

 

 



 
 

69.º 

E nem os Requerentes, ou os Requeridos, são comerciantes. 

 

70.º 

Por outro lado, o referido artigo 7.º dispõe que “Quando se vençam juros de 

mora em transações comerciais, nos termos dos artigos 4.º e 5.º, o credor 

tem direito a receber do devedor um montante mínimo de 40,00 EUR 

(quarenta euros), sem necessidade de interpelação, a título de 

indemnização pelos custos de cobrança da dívida, sem prejuízo de poder 

provar que suportou custos razoáveis que excedam aquele montante, 

nomeadamente com o recurso aos serviços de advogado, solicitador ou 

agente de execução, e exigir indemnização superior correspondente.” 

 

71.º 

Ora, nem estamos perante uma transacção comercial, como nem os 

Requerentes demonstram os “custos razoáveis que excedam” o montante 

de € 40,00 previsto na norma. 

 

E) Da Litigância de Má Fé: 

 

72.º 

Do exposto, resulta à saciedade que o objectivo dos Requerentes é 

enriquecer, injustificadamente, às custas dos Requeridos. 

 

73.º 

Os Requerentes sabiam, perfeitamente, que tinham recebido valores de 

caução que foram aplicados nas rendas dos últimos dois meses de contrato. 

 

 



 
 

74.º 

Os Requerentes sabiam, perfeitamente, que tinham recebido a 

comunicação prévia dos Requeridos de oposição à renovação do contrato de 

arrendamento. 

 

75.º 

Os Requerentes sabiam, perfeitamente, que nunca apresentaram aos 

Requeridos às facturas de consumo de água e electricidade, cujo 

pagamento vêm agora peticionar. 

 

76.º 

Os Requerentes sabiam, perfeitamente, que o locado lhes foi entregue pelos 

Requeridos nas mesmas condições em que o receberam, salvo o uso normal 

do mesmo e as marcas das infiltrações ocorridas no prédio (a que os 

Requeridos são alheios). 

 

77.º 

Tudo isto sabem os Requerentes – e ainda assim peticionam aos Requeridos 

um total de € 3.067,40. 

 

78.º 

Os pressupostos da litigância de má-fé encontram-se regulados no artigo 

542.º do Código de Processo Civil, podendo distinguir-se entre os que têm 

natureza subjectiva dos que têm natureza objectiva, apenas havendo tal tipo 

de litigância quando estão reunidos os pressupostos das duas mencionadas 

naturezas. 

 

 

 



 
 

79.º 

No que respeita aos pressupostos subjectivos, a partir da redacção advinda 

da reforma de 1995/1996 – como corolário de uma maior relevância 

concedida aos deveres de cooperação – estes alargaram-se, não sendo 

necessário que a parte actue com dolo, bastando que actue com negligência 

grave ou grosseira. 

 

80.º 

Podendo assim a sanção por má-fé ser imposta à parte que actuem 

dolosamente, como aquela que se comporta com negligência grave ou 

grosseira, desrespeitando, desse modo os seus deveres processuais de 

verdade, lealdade e cooperação. 

 

81.º 

Quanto aos pressupostos objectivos é de distinguir a má-fé substancial da 

má-fé instrumental, sendo que haverá má-fé substancial se o “litigante usa 

de dolo ou má-fé para obter decisão de mérito que corresponda à verdade 

e à justiça” e haverá má-fé instrumental “se a parte procura sobretudo 

cansar e moer o seu adversário ou somente pelo espírito de fazer mal, ou na 

expectativa condenável de o desmoralizar, de o enfraquecer, de o levar a 

uma transacção injusta.” – cfr. A. Reis, CPC Anotado, II Vol., págs. 163/164. 

 

82.º 

Pedindo necessariamente, a sanção por litigância de má-fé, que a parte que 

adopta tal conduta actue com dolo ou negligência grave, o que não sucede, 

normalmente, com a lide simplesmente temerária ou ousada. 

 

 

 



 
 

83.º 

Resulta, assim, à saciedade que os Requerentes, de forma a tentar justificar a 

sua pretensão que sabem não ser legítima, distorcem e omitem, 

descaradamente, a verdade dos factos. 

 

84.º 

Consubstanciando tal comportamento uma clara violação aos deveres de 

probidade, cooperação e agir de boa-fé para se obter, com brevidade e 

eficácia a justa composição do litígio. 

 

85.º 

Os Requerentes tentam induzir o Tribunal em erro, de forma a impedir que a 

decisão, em bom rigor, seja tomada no mais estrito respeito pela verdade. 

 

86.º 

Têm perfeita consciência de não ter razão e não obstante litigam, “…eis a 

figura nítida do litigante de má fé.” – cfr. Prof. A. Reis in “Código de Processo 

Civil Anotado”, II, pág. 262. 

 

87.º 

Ao abrigo do anteriormente mencionado artigo 542.º do Código de Processo 

Civil, é manifesto o juízo de censura que merece este comportamento 

processual, não deixando certamente o Tribunal de ius-valorizar este 

comportamento à luz das normas que sancionam esta conduta como o de 

litigante de má fé, o que, desde já, se requer. 

 

88.º 

Pelo que, se alguém litiga de má fé são os Requerentes, e nunca os 

Requeridos. 



 
 

 

89.º 

Devem, pois, ser os Requeridos condenados como litigantes de má fé, 

conforme peticionado, no pagamento de uma multa a arbitrar pelo douto 

tribunal, acrescida de uma indemnização a favor dos Requeridos, bem como 

no pagamento de custas e procuradoria condigna, designadamente no 

reembolso das despesas que a má fé dos mesmos obrigou os Requeridos a 

despender, incluindo os honorários da sua Mandatária. 

 

F) Do Erro na Forma de Processo: 

 

90.º 

A injunção constitui um mecanismo marcado pela simplicidade e celeridade, 

vocacionado para a cobrança simples de dívidas, de molde a aliviar os 

Tribunais da massificação decorrente de um exponencial aumento de 

acções de pequena cobrança de dívida. 

 

91.º 

No caso concreto, todavia, a questão em litígio não constitui um simples e 

mero (in)cumprimento de uma obrigação pecuniária emergente do 

contrato.  

 

92.º 

De facto, a aparente simplicidade do requerimento de injunção oculta uma 

discussão complexa.  

 

 

 

 



 
 

93.º 

O que os Requerentes pretendem não é o pagamento de rendas, mas sim 

uma indemnização – primeiro, pelo alegado não cumprimento do aviso 

prévio e, em segundo lugar, pelos alegados danos causados no locado. 

 

94.º 

Em situação similar à dos autos, decidiu o douto Acórdão do Venerando 

Tribunal da Relação de Lisboa, de 30 de Maio de 2019, proc. n.º 

72782/18.6YIPRT.L1, disponível in www.dgsi.pt, cujo entendimento 

perfilhamos: “A controvérsia em equação nos presentes autos [discussão 

relacionada com contrato de empreitada, designadamente no que se 

refere ao seu não cumprimento ou conclusão por parte da empreiteira, e na 

não eliminação de desconformidades] está longe do processo simplificado 

que o legislador teve em vista com a criação do regime especial de 

injunção, com vista a facultar ao credor de forma célere a obtenção de um 

título executivo, em acções que normalmente se revestem de grande 

simplicidade”. 

 

95.º 

Pelo que não estamos, no caso concreto, a discutir uma simples relação 

sinalagmática de pagamento de renda pela ocupação de um espaço – e são 

essas as situações visadas pelo procedimento de injunção. 

 

96.º 

Pelas questões a decidir, a forma de processo escolhida pelos Requerentes 

não é a adequada, o que configura excepção inominada, impeditiva do 

conhecimento do mérito da causa e determinante de decisão de absolvição 

da instância, nos termos do disposto nos artigos 577.º e 578.º, ambos do 

Código de Processo Civil. 



 
 

 

 

Nestes termos, 

E nos mais de Direito que V. Exa. doutamente 

suprirá, vem requerer a V. Exa. se digne: 

a) Declarar improcedente a presente acção, por 

não provada, e, consequentemente, absolver 

os Requeridos do pedido; 

b) Declarar procedente o pedido de condenação 

dos Requerentes como litigantes de má fé, 

por provado, e, consequentemente, condenar 

os Requerentes no pagamento de uma multa 

a arbitrar pelo douto tribunal, acrescida de 

uma indemnização a favor dos Requeridos, 

bem como no pagamento de custas e 

procuradoria condigna, designadamente no 

reembolso das despesas que a má fé dos 

mesmos obrigou os Requeridos a despender, 

incluindo os honorários da sua Mandatária; 

c) Declarar procedente a excepção dilatória de 

erro na forma do processo, por provada, e, 

consequentemente, absolver os Requeridos 

da instância. 

 

F) Da Prova: 

a. Documental: 

i. Os documentos ora juntos aos autos. 

b. Declarações de Parte: 



 
 

Vem, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 466.º do Código de 

Processo Civil, requerer a prestação de declarações de parte dos 

Requeridos, a recair sobre toda a matéria de facto. 

 

Junta: 11 (onze) documentos, procuração forense, comprovativos dos pedidos 

de apoio judiciário. 

 

 

E.D. 

A Advogada 

 

 

 













Contrato Arrendamento
4 mensagens

ISABEL DUARTE <isabel.ichd@gmail.com> ter., 9 de mai. de 2023 às 08:00
Para: priscilla.t.s@hotmail.com, ga167415@gmail.com <ga167415@gmail.com>, Carlos Alberto Esteves Gonçalves
<carlosgoncalves@hotmail.de>, Dream House <dream.house.ribeira@hotmail.com>

Bom dia 

Junto envio Contrato de Arrendamento assinado aguardo a transferência da caução.

Atentamente

Isabel Duarte
Telemóvel 917078505

Priscilla Thomé <priscilla.t.s@hotmail.com> ter., 9 de mai. de 2023 às 09:26
Para: ga167415@gmail.com <ga167415@gmail.com>

Enviado do Outlook para Android

From: ISABEL DUARTE <isabel.ichd@gmail.com>
Sent: Tuesday, May 9, 2023 8:00:03 AM
To: priscilla.t.s@hotmail.com <priscilla.t.s@hotmail.com>; ga167415@gmail.com
<ga167415@gmail.com>; Carlos Alberto Esteves Gonçalves <carlosgoncalves@hotmail.de>; Dream
House <dream.house.ribeira@hotmail.com>
Subject: Contrato Arrendamento
 
[Texto das mensagens anteriores oculto]

Anderson Barbosa <ga167415@gmail.com> ter., 9 de mai. de 2023 às 16:50
Rascunho

Em ter., 9 de mai. de 2023 08:00, ISABEL DUARTE <isabel.ichd@gmail.com> escreveu:
Bom dia 

Junto envio Contrato de Arrendamento assinado aguardo a transferência da caução.

Atentamente

Isabel Duarte
Telemóvel 917078505

https://aka.ms/AAb9ysg
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mailto:priscilla.t.s@hotmail.com
mailto:priscilla.t.s@hotmail.com
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mailto:carlosgoncalves@hotmail.de
mailto:dream.house.ribeira@hotmail.com
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Anderson Barbosa <ga167415@gmail.com> ter., 9 de mai. de 2023 às 16:54
Para: ISABEL DUARTE <isabel.ichd@gmail.com>

Em ter., 9 de mai. de 2023 08:00, ISABEL DUARTE <isabel.ichd@gmail.com> escreveu:
[Texto das mensagens anteriores oculto]

mailto:isabel.ichd@gmail.com


Recebido

Caução

Descrição Preço unitário IVA Montante

Caução 1.400,00 € 0,00% 1.400,00 €

Total 1.400,00 €

Pagamento 1.400,00 €

Valor Líquido a pagar 0,00 €

PAGOU O 17/05/2023

Dados bancários
Banco  Millennium bcp
IBAN  PT50 0033 0000 4566 4362 1410 5
SWIFT/BIC  BCOMPTPL

Dream House Ribeira

Dream House Ribeira 
NIF 210280948 
Rua Professor Cura Rachâo, 87
3750-031 Aguada de Baixo
Portugal

Para Anderson Correa Barbosa 
Rua de Gonça 80
4990-398 Ponte de Lima
Portugal

Data 15/05/2023 
Propriedade alugada Rua de Gonça 80, 4990-398, Ponte de Lima

 

Dream House Ribeira Rua Professor Cura Rachão 87 3750-031 Aguada de Baixo Águeda dream.house.ribeira@hotmail.com



DE DREAM HOUSE RIBEIRA 
NIF 210280948 
RUA PROFESSOR CURA RACHÂO, 87
3750-031 AGUADA DE BAIXO
PORTUGAL 
TEL 0917078505 

PARA M. ET MME ANDERSON CORREA BARBOSA 
NIF 318096218 
RUA DE GONÇA 80
4990-398 PONTE DE LIMA
PORTUGAL

RECIBO PO 1

INFORMAÇÕES DO INQUILINO

Inquilino M. et Mme Anderson Correa Barbosa

Telefone +351913844926

Email ga167415@gmail.com

  

 

DETALHES DO ARRENDAMENTO

Renda 383,87 €

Aluguel total 383,87 €

Anderson Correa Barbosa pago 383,87 € o 17/05/2023 (Transferência bancária) 

TOTAL PAGO 383,87 €

Correspondente ao arrendamento: Rua de Gonça 80, 4990-398, Ponte de Lima 
Para o período de 15/05/2023 o 31/05/2023

 

Dream House Ribeira

 

Data 17/05/2023 
Período 15/05/2023 - 31/05/2023 

 

Dream House Ribeira Rua Professor Cura Rachão 87 3750-031 Aguada de Baixo Águeda dream.house.ribeira@hotmail.com




















